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SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE LICITAÇÕES - SUPEL

Palácio Rio Madeira - Ed. Pacaás Novos - 2º Andar

Porto Velho, Rondônia. 

Equipe de Licitação Kappa

TERMO DE ANÁLISE DE RECURSO ADMINISTRATIVO
Pregão Eletrônico N° 672/2016/SUPEL/RO
Processo Administrativo Nº 01.1801.02724-00/2016/SEDAM/RO
Interessado: Secretaria de Estado do Desenvolvimento Ambiental - SEDAM/RO
Objeto: Seleção e contratação de empresa ou instituição especializada em ministrar cursos de Cadeias Produtivas, visando à capacitação de técnicos da SEDAM, representantes dos Conselhos Deliberativos e das comunidades das Reservas Extrativistas do estado de Rondônia.

Recorrente: MARCELO HENRIQUE SALES MACHADO - ME
Aos três dias do mês de março do ano de dois mil e dezessete às 10h00min, na sede da Superintendência Estadual de Licitações - SUPEL/RO, sediada no Palácio Rio Madeira, Edifício Rio Pacaás Novos, 2º piso, Avenida Farquhar, nº 2.986, Bairro Pedrinhas, em Porto Velho - RO, reuniram-se o Pregoeiro da Equipe de Licitações Kappa/SUPEL - Vivaldo Brito Mendes - com sua Equipe de Apoio, nomeados pela Portaria Nº 005/GAB/SUPEL/RO de 16 de fevereiro de 2017, publicada no Diário Oficial do Estado de Rondônia do dia 20 de fevereiro de 2017, para proceder ao exame do Recurso Administrativo interposto, pela empresa MARCELO HENRIQUE SALES MACHADO - ME, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº 10.726.497/0001-83, estabelecida na Avenida Lauro Sodré nº 2391, Bairro Ipase Novo, Porto Velo - RO, por discordar da decisão do Pregoeiro que inabilitou a empresa MARCELO HENRIQUE SALES MACHADO - ME, para os Grupos/Lotes 01, 02, 03, 06, 07, 09 e 11 do certame.
I – DA ADMISSIBILIDADE




A Licitante Recorrente, protocolou nesta Superintendência Estadual de Licitações - SUPEL/RO, a peça recursal acostada às fls. 619/629 dos autos, no dia 19.01.2017, antecipando-se à conclusão do certame, quando seria oportunizado a intenção de recurso nos modos usuais do Pregão Eletrônico. O Pregoeiro, considerando o direito de petição, informa que a manifestação da licitante será analisada no seu mérito, à luz do § 2º do Artigo 63 da Lei Federal Nº 9.784/1999, e ainda,  o artigo 4º, incisos XVIII e XX da Lei Federal nº 10.520/2002, sendo considerado tempestivo. 
II - DAS RAZÕES DA RECORRENTE 


Aduz a Recorrente em sua peça recursal já citada, contestando a sua própria inabilitação, pelos motivos de supostas incompatibilidades dos Atestados Técnicos apresentados para com o objeto da licitação, fundada nos argumentos abaixo alinhavados:

* A Recorrente está embasada no item 12 e subitem 12.1 do Edital, referente ao direito de recurso;

* Da prevalência do princípio do formalismo moderado frente ao princípio da vinculação ao instrumento convocatório;

* Do entendimento do Superior Tribunal de Justiça de que o princípio da vinculação ao edital não é "absoluto", de tal forma que impeça o judiciário ou a própria Comissão de Licitação de interpretar-lhe, buscando-lhe o sentido e compreensão e escoimando-o de cláusulas desnecessárias ou que extrapolem os ditame da lei ...

  II.1 - DOS FATOS 


A Recorrente participou do presente certame tendo sido classificada em primeiro lugar para os Grupo/Lotes 01, 02, 03, 06, 07, 09, 11, tendo ainda ficado em segundo lugar nos Grupos/Lotes 04, 05, 08 e item 45. Alega a Recorrente que "por interpretação da comissão, nossa empresa foi inabilitada por considerar que dentre os vários atestados técnicos apresentados pela empresa, que os mesmos não capitulam perfeitamente com o objeto da licitação".
  II.2 - DA FUNDAMENTAÇÃO DO RECURSO 


Da prevalência do princípio do formalismo moderado frente ao princípio da vinculação ao instrumento convocatório. A Recorrente alega que "está comprovado em Acórdãos do Tribunal de Contas da União e decisões do Superior Tribunal de Justiça a prevalência do princípio do formalismo moderado frente ao princípio da vinculação ao instrumento convocatório, fato corroborado por decisão recente dessa mesma comissão de licitação, que decidiu mantendo essa mesma linha de entendimento ..." (Tomada de Preços Nº 026/2016/CEL/PDSEAI/SUPEL/RO). 


"Isso se encontra então pacificado e está baseado na interpretação abrangente das regras do Edital e da Lei Federal nº 8.666/93, de tal modo que a empresa licitante, ora recorrente, atendeu precipuamente os objetivos avaliação da qualificação e habilitação de licitantes previstas na Legislação e na ampla jurisprudência sobre o assunto".



Na sequência, a Recorrente traz representação formulada ao TCU sobre a Concorrência Internacional nº 004/2009 promovida pela CBTU, que foi considerada improcedente, sendo acolhida documento diverso ao solicitado em edital. No mesmo diapasão, a Recorrente cita os extratos das seguintes decisões do Tribunal de Contas da União: a) Acórdão 112/2007 Plenário (Sumário); b) Acórdão nº 1286/2007 - Plenário; c) Acórdão 1162/2006 Plenário (Voto do Ministro Relator).



Prossegue a Recorrente, informando que "além das decisões acima, todas abominando exigências excessivas e formalistas da administração, vejamos o que dizem os principais juristas sobre o assunto: nesse ponto, a Recorrente cita doutrinas acerca do assunto dos eminentes juristas Hely Lopes Meirelles (Direito Administrativo Brasileiro, 23º ed. São Paulo: Ed. Malheiros), Marçal Justen Filho, Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos, 11ª ed. São Paulo: Ed. Dialética, 2005.P.43) e Maria Sylvia Zanella di Pietro (Temas Polêmicos sobre Licitações e Contratos. 4.ed. São Paulo: Malheiros, 2000, p.45). 




De outra forma, a Recorrente discorre sobre os atestados por ela apresentados, com destaque para o do Plano de Saneamento Básico do Consórcio Intermunicipal CISAN  Central, o dos Planos Municipais de Gerenciamento Integrado de Resíduos Sólidos (14 municípios de CISAN Central) e o de elaboração do EIA-RIMA para a empresa Eletrogóes referente a construção da Usina Hidrelétrica Rondon II no Município de Pimenta Bueno, assegurando que todos comprovam expertise em mobilização social e capacidade técnica suficiente para realizar o objeto da licitação. 



Alega ainda a Recorrente em sua razões, que os atestados aqui citados e outros não comentados nesta peça, que resta comprovada a capacidade técnica da empresa, citando ainda que o profissional apresentado para coordenar os trabalhos é conhecido em Porto Velho, tendo sido Monitor na faculdade, Professor, Instrutor do SEBRAE em Reservas Extrativistas, funcionário comissionado da SEDAM além de ter trabalhado na extensão rural na Usina de Santo Antônio.  

III - DO PEDIDO DA RECORRENTE



Pelas razões expostas, a Recorrente pede o acatamento de seu recurso e o julgamento favorável, no sentido de reabilitá-la na disputa, mantendo-a no certame quanto aos Grupos/Lotes 01, 02, 03, 06, 07, 09 e 11, em que venceu a disputa, como também seja convocada pelos preços ofertados pela mesma (como segunda colocada que foi) nos Grupos/Lotes 04, 05, 08 e item 45, em que a primeira colocada foi desabilitada. Complementarmente, a Recorrente, através de expediente protocolado nesta SUPEL/RO em 20.02.2017, solicita formalmente a revogação do ato administrativo que revogou a licitação do tipo Pregão Eletrônico nº 672/2016/KAPPA/SUPEL/RO.
IV - DAS CONTRARRAZÕES




Informa este Pregoeiro, que não houve contrarrazões, pelo fato da Recorrente solicitar a revisão de sua própria inabilitação, pelo fato da revogação do certame, além de que o recurso ter sido feito de forma protocolar.

VII - DOS FATOS



Concluída a fase de lances para os todos os Grupos/Lotes do certame, constatou-se a seguinte configuração referente à classificação dos participantes (03 empresas):

Grupo/Lote 01
	CLASS.
	EMPRESA
	VALOR (R$ 1,00)

	1º
	MARCELO HENRIQUE SALES MACHADO - ME
	11.600,00

	2º
	INSTITUTO DE NATUREZA E TURISMO
	12.000,00

	3º
	DOMINGOS GLÓRIA DE ARAUJO - ME
	35.600,00


Grupo/Lote 02
	CLASS.
	EMPRESA
	VALOR (R$ 1,00)

	1º
	MARCELO HENRIQUE SALES MACHADO - ME
	8.346,50

	2º
	INSTITUTO DE NATUREZA E TURISMO
	8.350,00

	3º
	DOMINGOS GLÓRIA DE ARAUJO - ME
	23.300,00


Grupo/Lote 03
	CLASS.
	EMPRESA
	VALOR (R$ 1,00)

	1º
	MARCELO HENRIQUE SALES MACHADO - ME
	8.322,50

	2º
	INSTITUTO DE NATUREZA E TURISMO
	8.323.00

	3º
	DOMINGOS GLÓRIA DE ARAUJO - ME
	23.160,00


Grupo/Lote 04
	CLASS.
	EMPRESA
	VALOR (R$ 1,00)

	1º
	INSTITUTO DE NATUREZA E TURISMO
	14.250,00

	2º
	MARCELO HENRIQUE SALES MACHADO - ME
	16.800,00

	3º
	DOMINGOS GLÓRIA DE ARAUJO - ME
	26.714,48


Grupo/Lote 05
	CLASS.
	EMPRESA
	VALOR (R$ 1,00)

	1º
	INSTITUTO DE NATUREZA E TURISMO
	9.080,00

	2º
	MARCELO HENRIQUE SALES MACHADO - ME
	9.876,00

	3º
	DOMINGOS GLÓRIA DE ARAUJO - ME
	23.200,00


Grupo/Lote 06
	CLASS.
	EMPRESA
	VALOR (R$ 1,00)

	1º
	MARCELO HENRIQUE SALES MACHADO - ME
	10.666,00

	2º
	INSTITUTO DE NATUREZA E TURISMO
	10.670,00

	3º
	DOMINGOS GLÓRIA DE ARAUJO - ME
	23.200,00


Grupo/Lote 07
	CLASS.
	EMPRESA
	VALOR (R$ 1,00)

	1º
	MARCELO HENRIQUE SALES MACHADO - ME
	9.037,00

	2º
	INSTITUTO DE NATUREZA E TURISMO
	9.039,00

	3º
	DOMINGOS GLÓRIA DE ARAUJO - ME
	22.570,00


Grupo/Lote 08
	CLASS.
	EMPRESA
	VALOR (R$ 1,00)

	1º
	INSTITUTO DE NATUREZA E TURISMO
	13.200,00

	2º
	MARCELO HENRIQUE SALES MACHADO - ME
	18.387,00

	3º
	DOMINGOS GLÓRIA DE ARAUJO - ME
	24.650,00


Grupo/Lote 09
	CLASS.
	EMPRESA
	VALOR (R$ 1,00)

	1º
	MARCELO HENRIQUE SALES MACHADO - ME
	14.246,00

	2º
	INSTITUTO DE NATUREZA E TURISMO
	14.250,00

	3º
	FOCO OPINIAO E MERCADO EIRELI - EPP
	28.050,00


Grupo/Lote 10
	CLASS.
	EMPRESA
	VALOR (R$ 1,00)

	1º
	INSTITUTO DE NATUREZA E TURISMO
	13.250,00

	2º
	MARCELO HENRIQUE SALES MACHADO - ME
	13.387,00

	3º
	DOMINGOS GLÓRIA DE ARAUJO - ME
	28.180,32


Grupo/Lote 11
	CLASS.
	EMPRESA
	VALOR (R$ 1,00)

	1º
	MARCELO HENRIQUE SALES MACHADO - ME
	13.696,00

	2º
	INSTITUTO DE NATUREZA E TURISMO
	13.570,00

	3º
	C & E CONTABILIDADE EIRELI - ME
	28.180,32


Item 45
	CLASS.
	EMPRESA
	VALOR (R$ 1,00)

	1º
	INSTITUTO DE NATUREZA E TURISMO
	470,00

	2º
	MARCELO HENRIQUE SALES MACHADO - ME
	499,99

	3º
	DOMINGOS GLÓRIA DE ARAUJO - ME
	5.500,00





Na sequência do certame, após a fase de negociação, o Pregoeiro dispensou a apresentação da proposta atualizada, solicitando a documentação de habilitação da empresa classificada em 1º lugar. Após a verificação da documentação anexada ao sistema, foi solicitado, em fase de diligência, a análise da documentação de habilitação relativo à qualificação técnica das empresas MARCELO HENRIQUE SALES MACHADO - ME e INSTITUTO DE NATUREZA E TURISMO pela Equipe Técnica da Secretaria de Estado do Desenvolvimento Ambiental - SEDAM/RO. 



A Secretaria de Estado do Desenvolvimento Ambiental - SEDAM/RO, pronunciou-se através das Análises Técnicas às fls. 404/411 dos autos, assinado pelos Servidores da SEDAM/RO, LUIZ CLAUDIO FERNANDES, Subcoordenador do Eixo III - GOT/PDSEAI, Matrícula nº 300118645, MARCO ANTONIO GARCIA DE SOUZA, Técnico - GOT/PDSEAI e DENISON TRINDADE SILVA, Coordenador de Unidades de Conservação – CUC/SEDAM, Matrícula nº 100091860, de forma conclusiva, pela inabilitação das duas participantes, pelo fato de não terem atendido aos requisitos mínimos exigidos no item 7 do Termo de Referência, Anexo I do Edital, tendo o Pregoeiro decidido pela inabilitação das empresas, tornando assim a Recorrente inabilitada.



Dando prosseguimento, foram convocadas para negociação de valores as empresas subsequentes e posterior solicitação da documentação de habilitação. Seguindo o mesmo procedimento, foi solicitada a análise da documentação de habilitação relativo à qualificação técnica, pela SEDAM/RO, das empresas DOMINGOS GLÓRIA DE ARAUJO - ME e FOCO OPINIAO E MERCADO EIRELI - EPP, que pronunciou-se através das Análises Técnicas às fls. 610/618 dos autos, assinado pelos Servidores da SEDAM/RO, ANA CAROLINA NOGUEIRA DA SILVA, Técnica GOT/PDSEAI, LUIZ CLAUDIO FERNANDES, Subcoordenador do Eixo III - GOT/PDSEAI, Matrícula nº 300118645, MARCO ANTONIO GARCIA DE SOUZA, Técnico - GOT/PDSEAI e DENISON TRINDADE SILVA, Coordenador de Unidades de Conservação – CUC/SEDAM, Matrícula nº 100091860, de forma conclusiva, pela habilitação da licitante DOMINGOS GLÓRIA DE ARAUJO - ME por ter atendido aos requisitos mínimos exigidos no item 7 do Termo de Referência, Anexo I do Edital, e pela inabilitação da licitante FOCO OPINIAO E MERCADO EIRELI - EPP, por não ter atendido aos requisitos mínimos exigidos no item 7 do Termo de Referência, Anexo I do Edital, tendo o Pregoeiro decidido pela inabilitação da empresa FOCO OPINIAO E MERCADO EIRELI - EPP. Quanto à Licitante DOMINGOS GLÓRIA DE ARAUJO - ME, após a verificação de toda a documentação de habilitação exigida em edital, o Pregoeiro decidiu, por sua inabilitação, por não ter atendido ao item 11.4.3 alínea "a" do Edital, referente a habilitação jurídica, (Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social), ressaltando que a empresa não está cadastrada no CAGEFOR - Cadastro Geral de Fornecedores de Rondônia.



Na sequência procedimental, foram convocadas as empresas remanescentes, não obtendo-se propostas com êxito para todos os grupos/lotes, com exceção do Grupo/Lote 09, sendo remetida à SEDAM para análise técnica, a nova documentação de habilitação da licitante DOMINGOS GLÓRIA DE ARAUJO - ME, que pronunciou-se através da Análise Técnica às fls. 722/723 dos autos, assinado pelos Servidores da SEDAM/RO, MARCO ANTONIO GARCIA DE SOUZA, Coordenador Geral - GOT/PDSEAI, REMO GREGÓRIO HONÓRIO, Subcoordenador Eixo II - GOT/PDSEAI, Matrícula 300139267,  LUIZ CLAUDIO FERNANDES, Subcoordenador do Eixo III - GOT/PDSEAI, Matrícula nº 300118645 e DENISON TRINDADE SILVA, Coordenador de Unidades de Conservação – CUC/SEDAM, Matrícula nº 100091860, pugnando pela revogação do referido certame, uma vez que apenas o Grupo/Lote 09 estava sob análise, restando a mesma, prejudicada, visto que os demais grupo/lotes foram fracassados, baseando-se na discricionariedade da Administração Pública, pleiteando o retorno dos autos à SEDAM/RO, após os prazos legais, para a adequação do Termo de Referência visando uma contratação global dos serviços, de forma a atender todas as turmas, conforme o quadro de distribuição de vagas e cronograma de execução. 



Após a juntada aos autos do pedido de revogação do ato administrativo que revogou a licitação do tipo Pregão Eletrônico nº 672/2016/KAPPA/SUPEL/RO pela licitante MARCELO HENRIQUE SALES MACHADO - ME, bem como sua reabilitação ao certame, os autos foram enviados à SEDAM/RO para pronunciamento quanto ao recurso administrativo já explicitado acima. O órgão requisitante, manifestou-se através do documento "RESPOSTA AO RECURSO", acostado às fls. 804/807, da lavras dos Servidores LUIZ CLAUDIO FERNANDES, Subcoordenador do Eixo III - GOT/PDSEAI, Matrícula nº 300118645, MARCO ANTONIO GARCIA DE SOUZA, Coordenador Geral - GOT/PDSEAI, Matrícula 300135306 e JORGE LOURENÇO DA SILVA, Diretor de Unidades de Conservação - CUC/SEDAM, Matrícula 100091860, documento este encaminhado pelo despacho do Sr. Secretário Adjunto de Estado do Desenvolvimento Ambiental, FRANCISCO SALES OLIVEIRA DOS SANTOS da seguinte forma: 




"Cabe-nos a priori, esclarecer que a equipe técnica da Secretaria de Estado do Desenvolvimento Ambiental - SEDAM/RO, realizou análise quanto aos documentos referente a habilitação técnica constante no item 7 e alíneas “a” e “b” do subitem 7.2,  do Termo de Referência."



"Com vistas a subsidiar a CEL/PDSEAI/SUPEL/RO, no que tange as análises realizadas nas documentações de habilitação técnicas apresentadas pelo Licitante, mesmo diante da tempestividade do documento protocolado, não verificamos nenhum fato ou documentos que alterasse a decisão anteriormente pacificada."



"Destarte, vale ressaltar que o motivo de sua inabilitação se deu por não verificar atestado de capacidade técnica compatível com o objeto do certame, qual seja descrita na alínea “a”, onde não contemplou o percentual mínimo de 5% (cinco por cento) do total da carga horária constante no quadro 03 do item 6.1 do termo de referência, bem como a alínea “b”, que exige comprovação de experiência em serviços correlatos ao objeto da licitação indicados no quadro 03, do Item 6.1 deste referido termo de referência, o que também não atendeu ao ditame editalício."



"No que concerne ao pedido de revisão da decisão quanto à revogação do certame acostada às fls. 799/802, como consabido, o artigo 3º, da Lei 8.666/93, prescreve que a licitação deve garantir a observância do princípio constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a administração e a promoção do desenvolvimento sustentável, sendo, por isso, comum a opção por modalidades e tipos de licitações que privilegiem o menor preço.” 




"Todavia, no campo da análise técnica, a Administração poderá rever seus atos no que concerne a sua discricionariedade e oportunidade, devendo sempre levar em consideração, que objetos que forem licitados, levarem apenas o critério menor preço, não alcançará maior vantagem à Administração, eis que dependem de outros fatores, que não exclusivamente econômicos e financeiros para alcançar-se a economicidade e eficiência pretendidas, análise essa revisada e que se encontra devidamente fundamentada nos autos."




"Como regra, toda e qualquer licitação exige que a Administração estabeleça, de modo preciso e satisfatório, as condições da disputa. Mais precisamente, a Administração tem de licitar aquilo que contratará – o que significa dominar, com tranquilidade, todas as condições pertinentes ao objeto licitado e estabelecer de modo preciso às cláusulas da futura contratação. Por isso, o procedimento interno se inicia com a identificação da necessidade a ser atendida, a apuração das soluções técnicas e economicamente viáveis, a configuração do futuro contrato e, por fim, a conformação do procedimento destinado à contratação."
 


Dessa forma, a Secretaria de Estado do Desenvolvimento Ambiental - SEDAM/RO, ratifica o entendimento já anteriormente elucidado, onde consta que a empresa MARCELO HENRIQUE SALES MACHADO – ME, CNPJ n.º 10.726.497/0001-83, não atende as exigências contidas no item 7, subitem 7.2, alíneas “a” e “b” do Termo de Referência para Seleção e Contratação de empresa ou instituição especializada em ministrar cursos de Cadeias Produtivas, visando a capacitação de técnicos da SEDAM/RO, representantes dos Conselhos Deliberativos e das comunidades das Reservas Extrativistas do Estado de Rondônia.



Cabe esclarecer que o Certame em questão foi revogado, subsidiado pela solicitação do órgão requisitante às fls. 722/723 dos autos, cumprindo todas as exigências contidas nos artigos 49 e 109 da Lei Federal 8.666/93, devendo ser reeditado o certame após modificações no Termo de Referência e consequentemente no Edital.



VII - DA DECISÃO
Em cumprimento ao art. 11, inc. VII, do Decreto Estadual n° 12.205/2006, após análise do recurso interposto, com base nas considerações aqui esposadas, em especial a "RESPOSTA AO RECURSO" já relatado acima, à luz dos princípios da legalidade, da isonomia, da impessoalidade, da eficiência, da proporcionalidade, considerando ainda que a Administração poderá rever seus atos no que concerne a sua discricionariedade e oportunidade, entre outros, dá-se provimento ao recurso, para julgá-lo improcedente e consequentemente mantendo as decisões proferidas na Ata do Pregão Eletrônico nº 672/2016/SUPEL/RO, lavrada no dia 14 de fevereiro de 2016, às fls. 729/791 dos autos.
Nada mais havendo a ser tratado, foi encerrado o presente Termo de Análise, o qual foi lavrado e assinado pelo Pregoeiro, submetendo-se a presente decisão ao conhecimento e à apreciação da Autoridade Superior na pessoa do Senhor Superintendente Estadual de Licitações de Rondônia, podendo ensejar melhor juízo e entendimento. Porto Velho-RO, 03 de março de 2017.
Vivaldo Brito Mendes
Pregoeiro - Equipe Kappa/SUPEL

